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RESUMO

Objetivo Investigar os motivos para procura dos serviços de urgência por usuários 
classificados com risco não urgente em duas Unidades de Pronto Atendimento de um 
município de médio porte do Estado de São Paulo. 
Metodologia Os dados qualitativos, utilizando a técnica de análise de conteúdo, foram 
obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas com 756 indivíduos que procuraram 
os serviços das Unidades de Pronto Atendimento. Destes, 417 (55%) foram classifica-
dos com risco não urgentes e elegíveis para o estudo. 
Resultados Foram detectadas seis categorias principais de motivos para a busca de 
atendimento nas Unidades de Pronto Atendimento: falta de infraestrutura da unidade de 
saúde mais próximo; percepção de dor e sintomas de emergência; proximidade casa/tra-
balho; demora de agendamento e atendimento na Atenção Primária à Saúde; qualidade 
do atendimento nas Unidades de Pronto Atendimento; hábito de frequentar o serviço. 
Tais categorias foram agrupadas em quatro eixos temáticos referentes a: a) percepção 
de urgência; b) comodidade; c) dificuldade de acesso; d) qualidade do serviço. 
Conclusão Conclui-se a partir destes achados a necessidade de se fortalecer cada 
vez mais a atenção básica a fim de garantir acesso facilitado aos usuários e maior 
resolutividade dos casos que podem ser atendidos neste seguimento, em articulação 
com toda a rede de atenção à saúde.

Palavras-chaves: Atenção primária à saúde; sistema único de saúde; centros de 
saúde (fonte: DeCS; BIREME).

ABSTRACT

Objective The aim of this study was investigate the reasons for the demand for these 
services by users rated on two non-urgent emergency care units of a medium-sized 
municipality of São Paulo. 
Methodology Qualitative data were collected through semi-structured interviews with 
756 individuals who sought the services of emergency care units and, of these, 417 
(55%) users were classified as non-urgent risk and were eligible for the study. 
Results It was observed six major categories of motives among that seeking care 
in emergency care units: lack of infrastructure of the nearest health unit; perception 
of pain and symptoms of emergency; home/work proximity; takes care of scheduling 
and primary health care; quality of care in the emergency care units; habit of attending 
services. These categories were grouped into four themes concerning: a) perception of 
urgency; b) convenience; c) difficulty of access and d) quality of service. 
Conclusion It was concluded from these findings the need to strengthen primary care 
system in order to ensure facilitated access for users and better resolution of cases that 
can be seen treated in this level, in conjunction with the entire network of health care.

Artículo / Investigación 
Article / Research
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RESUMEN
Razones dadas por los usuarios para la utilización inadecuada de servicios de urgencia

Objetivo Investigar las razones por las cuales usuarios clasificados como riesgos "no urgentes" buscan servicios de urgencia en dos 
lugares de pronto atención de un municipio de meso porte del Estado de São Paulo.
Metodología Los datos cualitativos, utilizando la técnica de análisis de contenido, fueron obtenidos por medio de entrevistas semies-
truturadas con 756 individuos que buscaron atención en dos servicios de pronto atención. De estos, 417 (55%) fueron clasificados con 
riesgo no urgentes y elegibles para el estudio. 
Resultados Se destacaron seis categorías principales de razones para la búsqueda de atención en los servicios de pronto aten-
ción: falta de infraestructura de la unidad de salud más cercana; percepción de dolor y síntomas de emergencia; proximidad entre 
la casa y el trabajo; retraso para agendar cita y lograr atendimiento en la atención primaria; calidad de atendimiento en los servicios 
de pronto atención; hábito de asistir a los servicios. Las categorías fueron agrupadas en cuatro ejes temáticos referentes a; a) 
percepción de urgencia; b) comodidad; c) dificultad de acceso y d) calidad del servicio.
Conclusión Se concluye a partir de estos hallazgos que es necesario fortalecer cada vez más la atención básica a fin de garantizarles 
a los usuarios un acceso que les facilite una mayor resolución de los casos que pueden ser atendidos en este seguimiento, en cone-
xión con toda la red de atención a la salud.

Palabras Clave: Atención primaria de salud; sistema único de salud; centros de salud (fuente: DeCS, BIREME).

As Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) são 
estruturas não hospitalares do sistema público de 
saúde brasileiro que servem para o atendimento 

às urgências de baixa e média complexidade e funcionam 
como unidades intermediárias entre a atenção primária 
à saúde e a rede hospitalar. Elas funcionam de forma a 
oferecerem facilidade e rapidez na assistência à saúde em 
casos de urgência (1). 

Entretanto, pelo fato de oferecerem atendimento mé-
dico ininterrupto, muitas vezes as UPAs são consideradas 
pelos usuários como um serviço de maior resolutividade 
quando comparados aos prestados pela Atenção Primária à 
Saúde (APS) e, consequentemente, utilizados como alter-
nativa de acesso à assistência à saúde, mesmo quando as 
queixas não são de caráter de urgência (2,3). 

Estudos apontam que a prevalência do uso inadequado 
nos serviços de urgência varia mundialmente entre 20 a 
40%, e ocorre mais frequentemente no período diurno. 
As principais variáveis associadas ao uso inadequado des-
te serviço são a dificuldade de acesso aos cuidados pri-
mários de saúde, o tempo de espera, o curto horário de 
funcionamento nos serviços de atenção primária e, princi-
palmente, a ausência de vínculo com o serviço de atenção 
básica e médico regular (3). 

A resolução deste problema não parece ser simples. 
Em estudo de revisão sistemática, realizada no Brasil 
por Bittencourt e Hortale (4) sobre a efetividade de in-
tervenções para solucionar a superlotação de Serviços de 
Emergência Hospitalar (SEH), os autores encontraram 47 
tipos de intervenções para esta finalidade, sendo 34 vol-
tadas às mudanças no desempenho organizacional e ca-
racterizadas por implantação de unidades de observação 

dos usuários internados e aqueles aguardando diagnós-
tico ou estabilização clínica; implantação de serviços de 
enfermagem dedicados à admissão, alta e transferência do 
usuário; aumento da equipe de enfermagem ou implan-
tação do núcleo de enfermagem; instituição de protocolos 
com indicadores de saturação operacional do SEH e im-
plantação de Unidades de Pronto Atendimento. 

Outro estudo de revisão, realizado por Althaus et al. 
(5) sobre o mesmo tema em departamentos de urgência 
hospitalar, concluiu que intervenções baseadas em gestão 
de casos (case management), definida como uma abordagem 
integrada entre hospital e a comunidade, e os serviços 
prestados por uma equipe multidisciplinar composta por 
enfermeiras, agentes sociais e médicos, tiveram maior 
efetividade na diminuição do uso destes serviços. Para 
isso, as tarefas de coordenação eram alocadas para um 
gerente de caso, que guiava o usuário durante o processo 
de atendimento e planos de cuidado individual e a interlo-
cução para a prestação do devido apoio social pela comu-
nidade. O locus da intervenção, em geral, não se limitou ao 
hospital e, muitas vezes, estendeu-se para a comunidade 
por meio de ações voltadas à assistência na obtenção de 
moradia adequada e auxílio financeiro, articulação com os 
prestadores de cuidados médicos, encaminhamento para 
serviços de suporte ao abuso de substâncias químicas. 

Desta forma, apesar de a literatura apresentar alguns 
estudos que avaliaram os motivos relatados pelos usuários 
para a busca por atendimento em serviços de emergência, 
estes foram majoritariamente realizados em hospitais, e 
verificou-se a escassez de estudos que avaliaram estes 
aspectos em estruturas de média complexidade como as 
UPAs (2,6).
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O presente estudo teve como objetivo investigar as moti-
vações de usuários classificados com necessidades de aten-
dimento não urgentes (NU) em duas UPAs situadas em um 
município de médio porte do Estado de São Paulo, a fim de 
propiciar aos gestores e pesquisadores subsídios que contri-
buam para a melhor compreensão deste fenômeno.

METODOLOGIA

O estudo foi realizado em duas UPAs do sistema de saúde 
do município de Piracicaba, Estado de São Paulo, Brasil. 
Em 2012, o município contava com quatro UPAs, sendo 
que duas delas possuíam o sistema de acolhimento com 
Avaliação e Classificação de Risco (ACR). A pesquisa foi 
autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde - protocolo 
nº 29229 e pelo Comitê de Ética da FOP/Unicamp, pro-
tocolo nº 054/2012, seguindo as exigências do Conselho 
Nacional de Saúde - Ministério da Saúde para pesquisas 
em seres humanos.

A população do estudo foi constituída por usuários 
maiores de 18 anos de idade, de ambos os sexos, que pro-
curaram as duas UPAs do município com ACR no período 
entre julho a dezembro de 2012, e foram classificados de 
acordo com o critério de risco no processo de acolhimento 
na recepção. Foram excluídos do estudo aqueles que não 
residiam em Piracicaba e aqueles que não atenderam aos 
critérios de inclusão acima descritos.

Os usuários que adentraram as UPAs foram qualifica-
dos pelo acolhimento com classificação de risco baseado 
no sistema de triagem Manchester, o qual identifica o es-
tado de saúde do indivíduo em quatro níveis de gravida-
de, por meio das cores: vermelho (emergente); amarelo 
(urgente); verde (pouco urgente) e azul (não urgente). 
Assim, as cores verde e azul correspondem aos casos 
de pouca ou não urgência de atendimento (1). Após a 
classificação de risco e a consulta médica, os usuários 
foram convidados pela pesquisadora a participarem da 
pesquisa. Foi realizada entrevista com aqueles que tin-
ham condições de responder, caso contrário, foi realiza-
da entrevista com o acompanhante.

Para o presente estudo, utilizaram-se as respostas de 
uma subamostra de 417 usuários classificados pelos pro-
fissionais das UPAs como “não urgentes”, provenientes 
de um estudo anterior que entrevistou um total de 756 
usuários urgentes e não urgentes nas UPAs (2).

Os dados foram coletados por meio de um roteiro se-
miestruturado aplicado pela pesquisadora principal em for-
ma de entrevista, contendo a seguinte questão norteadora: 
Qual motivo levou o(a) Sr.(a) a consultar o serviço de ur-
gência e não a unidade de saúde mais próxima da sua casa?

Para análise dos dados qualitativos empregou-se a téc-
nica de análise de conteúdo, na modalidade temática, se-
gundo a trajetória proposta por Gomes (7). 

Inicialmente, visando obter um contato aprofundado 
com os dados coletados, foi realizada a leitura compreen-
siva e exaustiva das respostas decorrentes da questão nor-
teadora. Nesta etapa, observou-se o conjunto do material 
a fim de apreender suas particularidades e elaborar pres-
supostos iniciais que posteriormente foram aplicados na 
análise dos dados. Neste momento, também foram deter-
minadas as formas de classificação inicial e os conceitos 
teóricos que nortearam a análise. 

A etapa seguinte compreendeu a análise temática pro-
priamente dita, que foi realizada por meio da distribuição 
dos trechos escolhidos na fase anterior e da identificação 
das ideias explícitas e implícitas. Posteriormente à identifi-
cação de tais ideias, foi realizado o reagrupamento das par-
tes dos textos por temas, seguido da redação por temas, vi-
sando contemplar os sentidos dos textos e sua articulação 
com o(s) conceito(s) teórico(s) que orientaram a análise. 
Por fim, foi feita a articulação de diálogos entre a funda-
mentação teórica, as respostas e seus contextos, o objetivo 
da pergunta norteadora e as ideias presentes nas respostas 
dos usuários das UPAs investigadas. 

Destaca-se que a questão norteadora foi desenvolvida 
a partir de estudos nacionais e internacionais que investi-
garam o mesmo tema (8 10). A fase pré-teste foi realizada 
com 20 voluntários a fim de verificar a clareza das per-
guntas, visando a identificação e a eliminação de possí-
veis problemas com a estruturação, ordem e vocábulo das 
questões, para facilitar a aplicação do instrumento.

RESULTADOS 

Dentre os motivos para a busca de atendimento nas UPAs, 
foram detectadas seis categorias principais: falta de in-
fraestrutura da unidade de saúde mais próximo; percepção 
de dor e sintomas de emergência; proximidade casa/tra-
balho; demora de agendamento e atendimento na APS; 
qualidade do atendimento na UPA; hábito de frequentar o 
serviço. Tais categorias foram agrupadas em quatro eixos 
temáticos referentes: a) percepção de urgência; b) como-
didade; c) dificuldade de acesso; d) qualidade do serviço.

Referente ao primeiro eixo temático (percepção de 
urgência) foi constatado que apenas alguns respon-
dentes foram motivados a buscar atendimento na UPA 
em função da dor, e outros indivíduos, embora tenham 
justificado sua presença na UPA argumentando que sua 
situação era de emergência, não relataram nem porque 
chegaram a esta conclusão: “Por causa da dor”. (NU 094, 
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masculino, 57 anos). “Porque meu caso é de urgência”. (NU 
444, masculino, 50 anos).

O segundo eixo temático encontrado (comodidade) 
apresenta algumas nuances, sendo que as primeiras delas 
se relacionam à rapidez para agendar consulta e passar 
por ela, bem como a preferência pelo atendimento na UPA 
pela sua proximidade de localização da casa/trabalho dos 
usuários. Alguns trechos ilustram esses motivos:

“Porque no pronto socorro é mais rápido o atendimento”. 
(NU 060, feminino, 45 anos). “Porque no posto tem que 

agendar, não atende na hora”. (NU 033, masculino, 24 anos).“É 
mais perto da minha casa”. (NU 044, masculino, 20 anos).

No eixo temático “dificuldade de acesso” à APS foi re-
latado como “barreiras” de acesso: o horário restrito do 
funcionamento das unidades de atenção primária e a fal-
ta de disponibilidade das consultas médicas, bem como 
a demora que o usuário enfrenta entre o agendamento 
da consulta e a data em que ela será realizada. Estas si-
tuações podem ser ilustradas pelos trechos abaixo cita-
dos. “Porque no posto tem que agendar consulta, eu trabalho, 
não tenho como marcar”. (NU 012, feminino, 20 anos).“Porque 
demora agendar consulta”. (NU 063, feminino, 22 anos).“Por-
que na UPA resolve melhor, no posto eles enrolam muito e tem 
de esperar a consulta” (NU 008, feminino, 69 anos).

Ainda neste eixo, percebe-se que uma parte dos pa-
cientes não apresentou motivo algum que justificasse 
sua ida ao serviço de urgência, sendo que vários usuários 
não responderam, e um deles declarou o hábito de fre-
quentar o serviço: “Não sei, venho sempre aqui” (NU 040, 
feminino, 18 anos).

A falta de médico também aparece como fator motiva-
dor importante neste terceiro eixo temático: “Porque não 
tem médico no posto de saúde e, quando tem, demora até qua-
tro meses pra conseguir consulta” (NU 013, feminino, 63 anos). 
“Porque não tem médico no posto de saúde, está de licença 
maternidade, só atende uma vez por semana, 12 consultas e 
não faz encaixe” (NU 223, feminino, 49 anos).

Ainda referente ao eixo “dificuldade de acesso”, ob-
servam-se os relatos da falta de medicação imediata que 
os usuários julgam ser necessária na APS e só encontram 
na UPA, justificando deste modo a preferência pela bus-
ca da atenção médica de urgência/emergência. Além da 
medicação imediata, os usuários relatam a falta de equi-
pamentos (exemplo: RX) e de condutas/ suprimentos 
(exemplo: aplicação de soro) na APS, motivos que na 
visão desses indivíduos representam a “falta de infraes-
trutura” destes serviços. Estas ideias remetem à noção de 
“falta de infraestrutura” na APS, e é explícita nos trechos 
que seguem: “Porque no posto não medicam na hora”. (NU 
161, masculino, 48 anos). “Porque no pronto socorro tem medi-
cação na hora e resolvem logo”. (NU 212, feminino, 70 anos). 

“Porque no posto não tem remédio pra aplicar na hora”. (NU 
228, feminino, 23 anos).

O quarto eixo temático (qualidade do serviço) re-
fere-se à preferência dos usuários pela UPA em função 
da percepção do melhor atendimento oferecido nestas 
unidades. É possível observar estas considerações nos 
extratos que seguem: “Porque aqui atende mais rápido 
e os médicos são mais atenciosos”. (NU 302, feminino, 
21 anos). “Porque lá não sou bem atendida como sou aqui”. 
(NU 355, feminino, 58 anos). “Porque o atendimento é melhor, 
tem mais pessoas qualificadas” (NU 445, masculino, 22 anos).

DISCUSSÃO

O presente estudo buscou compreender os motivos apon-
tados pelos usuários das UPAs para procurarem tais ser-
viços por motivos não urgentes. Para tal, utilizou-se do 
método qualitativo que proporcionou a emersão de dife-
rentes categorias explicativas para o fenômeno. 

Sobre a percepção de urgência (1º eixo temático), ve-
rifica-se que os relatos manifestados nesta pesquisa se 
aproximam dos resultados encontrados por Stein (11), 
nos quais o autor afirma a existência de uma parcela de 
usuários motivados a procurar atendimento emergencial 
pela dor ou por sintomas considerados por eles como si-
tuações emergenciais como, por exemplo, dor abdominal, 
dor de cabeça, dor nas costas entre outros motivos. No 
entanto, o mesmo autor relata que após a avaliação mé-
dica na UPA foi verificado que apenas 15% dos usuários 
foram classificados como “emergência” e 46% foram 
identificados como casos de “urgência”. Assim, tanto no 
estudo de Stein quanto na presente pesquisa nota-se que 
a percepção de emergência da população se mostrou di-
ferente da percepção dos profissionais de saúde da UPA. 

Segundo o autor, esta discrepância entre as percepções 
de urgência e emergência ressalta a necessidade da oferta 
de uma estratégia de recepção qualificada e eficiente no 
que tange aos casos que não podem esperar. E ainda, tam-
bém se faz necessária a orientação da população sobre o 
discernimento das situações em que de fato tal população 
deve buscar atendimento emergencial e sobre as impli-
cações da procura pelo atendimento na UPA quando o 
caso não é realmente urgente (3). 

No estudo de Melo e Silva (12), realizado em Belo Hori-
zonte, Brasil, os autores afirmam que as equipes de saúde 
da família devem estar aptas a diagnosticar os sinais de gra-
vidade de um paciente, prestando atendimento adequado 
inicial e encaminhamento responsável que inclui desde o 
contato com o serviço de urgência até o ponto em que todo 
o suporte necessário seja oferecido, com acesso garantido 
na rede referência e contrarreferência.
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Com relação à comodidade (2º eixo temático), sabe-se 
que os usuários não urgentes consideram ser “mais fácil 
e mais rápido” o acesso aos serviços de saúde ofertados 
pela UPA do que o acesso destes serviços oferecidos nas 
unidades de APS. Neste sentido, há algumas publicações 
que citam a facilidade de acesso como fator determinante 
na escolha da busca de atendimento em serviços de saúde 
(13,14). Sendo assim, observou-se que os usuários quan-
do se sentiram em situação de urgência, encontraram na 
UPA a solução “mais rápida e fácil” para sua condição.

Outra nuance observada no eixo temático “comodida-
de” está ligada às noções de rapidez e facilidades de aces-
so, na medida em que se reconhece a UPA como unidade 
de saúde mais próxima da casa ou do trabalho do usuário. 
Assim, percebe-se que a localização é um forte motivo que 
influencia a escolha mais fácil por parte dos usuários, e, 
no caso da presente pesquisa, impulsionou a busca direta 
do atendimento na UPA. Esta situação foi citada em pu-
blicações anteriores que ressaltaram a influência da maior 
distância geográfica do serviço de APS como motivo fa-
vorável à procura de serviços médicos mais próximos, no 
caso, a UPA (3,15).

Destaca-se ficar claro para os autores do presente arti-
go que o critério “distância da APS-UPA”, quando usados 
exclusivamente como motivo da busca de atendimento 
médico, relacionou-se com a noção de comodidade (2º 
eixo temático). No entanto, a mesma distância associada 
a outros fatores caracterizou o terceiro eixo temático, de-
nominado “dificuldade de acesso”.

No terceiro eixo temático (dificuldade de acesso), os 
usuários consideraram que o agendamento de consul-
ta é demorado nas unidades de APS e por este motivo 
decidiram buscar assistência no serviço de urgência. 
O estudo publicado por Souza et al. (13) corrobora os 
achados da presente pesquisa, pois, cita ter constatado 
que as maiores justificativas da procura dos serviços de 
urgência foram a indisponibilidade de vaga nas agendas 
das Unidades Básicas de Saúde para consultas médicas e 
a demora no agendamento.

Segundo Carret (3), as dificuldades de acesso aos 
cuidados primários de saúde é um tema que vem sen-
do estudado há mais de cinco décadas e caracteriza-se 
por um problema comum em vários países. O autor cita 
que muitas vezes estas dificuldades representam uma 
barreira que leva os usuários a buscarem os serviços de 
urgência em casos considerados não urgentes, como foi 
verificado no presente artigo.

No estudo realizado por Afilalo (16), no Canadá, todos 
os 1.783 pacientes atendidos em uma unidade de emer-
gência médica foram questionados sobre os motivos que 
os levaram a buscar diretamente o pronto atendimento, 
sem antes ter procurado pelo serviço de APS. As principais 

dificuldades apresentadas foram: questões referentes à 
acessibilidade a partir de relatos de pacientes (população 
economicamente ativa) que buscaram o serviço de APS e 
eles estavam fechados nos horários de procura; encamin-
hamento nos casos que é necessário referenciar para es-
pecialidade; a familiaridade com o serviço de emergência 
por utilizá-lo como porta de entrada; a necessidade: per-
cepção de emergência; a confiança está relacionada à in-
satisfação com atendimento na APS. Os autores também 
relataram que uma parte dos pacientes não apresentou 
motivo algum que justificasse sua ida ao serviço de ur-
gência, e essa situação também foi constatada na presente 
pesquisa.

Outra questão manifestada no terceiro eixo temático 
foi a falta de médico na APS. Esta constatação apresen-
tou-se como forte motivo para a busca de cuidados de 
saúde na UPA. Scochi et al. (17) publicaram achados se-
melhantes ao pesquisarem o conhecimento e a utilização 
dos usuários de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) em 
Maringá, PR, Brasil. No estudo dos autores, a maior parte 
dos usuários relatou a procura da UPA com a finalidade 
de agendar uma consulta médica. Além disso, o mesmo 
estudo cita que a falta de médicos nas unidades de APS foi 
apontada pelos usuários da UPA como principal recurso 
ausente naquelas unidades. O cenário encontrado na pre-
sente pesquisa se assemelha aos relatos deste estudo (17) 
e sugere que ainda existe no Brasil o predomínio do mo-
delo assistencial biomédico onde o atendimento de saúde 
está centrado no médico (18).

Além dessa focalização na figura do médico, há que se 
considerar a existência de um real déficit no número des-
ses profissionais no SUS, o que tem sido desafiador para 
a APS. Segundo dados do Ministério da Saúde, havia, em 
2012, uma defasagem de 54 mil postos de trabalho de 
médicos no Brasil. Embora esse estudo não tenha pes-
quisado a realidade específica do município de Piracicaba, 
acredita-se, pelo exposto pelos entrevistados, que tal de-
fasagem também fosse observada no município (19).

Neste mesmo eixo, manifestou-se o debate da falta de 
medicação imediata julgada pelos usuários como necessi-
dade da APS, porém, só encontrada na UPA, fundamen-
tando, deste modo, a preferência pela busca da atenção 
médica de urgência/emergência. Esta ideia remete à 
noção de “falta de infraestrutura” na APS, bem como a 
falta de equipamentos e de condutas suprimentos na APS, 
motivos que na visão dos respondentes representam a 
“falta de infraestrutura” destes serviços. 

Stein (9) relatou achados semelhantes aos supracita-
dos, pois identificou que as principais motivações para a 
procura de cuidados oferecidos na UPA eram os maiores 
recursos disponíveis para resolução de problemas ime-
diatos e o atendimento rápido (sem consulta marcada), 
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enquanto as unidades básicas apresentam uma ima-
gem aos usuários de que habitualmente estavam fechados 
ou não tinham resolutividade. 

A discussão sobre acesso à APS induz a uma reflexão 
sobre a Estratégia de Saúde da Família enquanto mode-
lo reorientador da atenção primária à saúde no Brasil, já 
que a mesma, ao organizar-se segundo o princípio da te-
rritorialização e adscrição da clientela, deveria estar mais 
próxima da população a fim de estabelecer com essas pes-
soas vínculo e responsabilização. Apesar da significativa 
expansão da Estratégia no país, bem como sua relevância 
no município estudado, o processo de trabalho nesses lo-
cais deveria ser foco de maior atenção por parte dos ges-
tores, já que parte expressiva dos usuários relatou dificul-
dade para acessar a APS.

Um conjunto de iniciativas do Departamento de 
Atenção Básica para cuidar da população no ambiente 
onde vive tem sido desenvolvido a fim de se enfrentar esse 
problema e, efetivamente, viabilizar o acesso à APS para os 
usuários. Trata-se de vários programas articulados, dentre 
os quais está a estratégia de saúde da família (20).

Contudo, a despeito de se ampliar a implantação de 
Unidades, há que se atentar para os desafios que colocam 
em risco sua resolutividade como, por exemplo, a inte-
gração entre APS e unidades de urgência e emergência.

Nesse sentido, a constituição e implantação no Bra-
sil das redes de atenção às urgências e emergências, cuja 
finalidade é ampliar e qualificar o acesso humanizado e 
integral aos usuários em situação de urgência/emergên-
cia nos serviços de saúde, de forma ágil e oportuna - tem 
como um de seus componentes principais a Atenção pri-
mária: Unidades Básicas de Saúde, conferindo a esse com-
ponente o objetivo de ampliar o acesso, fortalecer o víncu-
lo e responsabilização e o primeiro cuidado às urgências e 
emergências, em ambiente adequado, até a transferência/
encaminhamento a outros pontos de atenção, quando 
necessário, com a implantação de acolhimento com ava-
liação de riscos e vulnerabilidades (21).

A qualidade do serviço (4º eixo temático) abordou a 
escolha dos usuários pela UPA em função da percepção de 
um melhor atendimento entregue nestas unidades. Esta 
visão, manifestada pelos respondentes, pode ter sido in-
fluenciada por experiências pregressas percebidas como 
negativas que foram vivenciadas no âmbito da APS ou 
problemas de acesso (22).

Por outro lado, tal visão também pode ser decorren-
te das práticas e processos implantados nas UPA como 
consequência do investimento de recursos e esforços 
oriundos das Rede de Atenção às Urgências (RAU) (21) 
já que são diretrizes das redes citadas, principalmente: a 
humanização do atendimento, o modelo de caráter mul-
tiprofissional, o compartilhado por trabalho em equipe, 
instituídos por meio de práticas clínicas cuidadoras e 

baseados na gestão de linhas de cuidado (21). Tais dire-
trizes trazem melhorias aos serviços com consequente 
aumento da satisfaço dos usuários.

A agilidade no atendimento nos serviços de urgência é 
um dos aspectos mais relevantes na avaliação da qualida-
de desses serviços, já que os usuários que utilizam o ser-
viço consideram o seu problema suficientemente grave. 
Dessa forma, esperam ser atendidos o mais rapidamente 
possível de forma a resolver seu problema com qualidade. 
Essa justificativa é corroborada em outros estudos que 
avaliaram a percepção dos usuários sobre qualidade dos 
serviços de urgência (22-24).

Para os entrevistados no presente estudo, a qualida-
de do cuidado está fortemente calcada nas atitudes dos 
profissionais. Por isso, o desempenho relacional dos pro-
fissionais de saúde e principalmente dos médicos é um 
dos aspectos mais importantes para avaliar em qualquer 
serviço de saúde. 

Os achados do presente estudo evidenciam proble-
mas decorrentes da utilização inadequada dos serviços 
de saúde em Unidade de Pronto Atendimento nos casos 
não urgentes e de superutilização. Percebe-se que o uso 
inadequado destas unidades pode ser desencadeado por 
vários fatores, tais como a baixa resolutividade da atenção 
primária, a desarticulação entre os níveis de assistência, 
a insuficiência estrutural, gerencial e funcional dos ser-
viços. Portanto, é fundamental a identificação do perfil 
destes usuários para que os gestores realizem o planeja-
mento das ações em saúde, buscando a qualificação das 
práticas profissionais, bem como a participação popular 
nas políticas de saúde ♣
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